
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.515 - RS (2016/0309607-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALISUL ALIMENTOS SA 
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER  - RS036876 

 DANIEL EARL NELSON  - RS045438 
 MARCELO SILVAPOLTRONFERI  - RS058395 
 DAVI LAUFFER  - RS088756 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO. ARTS. 219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INTEMPESTIVIDADE. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – O mero pedido de reconsideração não suspende ou interrompe o prazo 
para a interposição do recurso próprio. 
III – É intempestivo o agravo interno interposto fora do prazo de quinze dias 
úteis, previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070, do Código de Processo 
Civil de 2015.
IV – Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não 

conhecer do agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.515 - RS (2016/0309607-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALISUL ALIMENTOS SA 
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER  - RS036876 
   DANIEL EARL NELSON  - RS045438 
   MARCELO SILVAPOLTRONFERI  - RS058395 
   DAVI LAUFFER  - RS088756 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida 

baixa, para que o processo permaneça suspenso até a publicação do 

acórdão do recurso especial repetitivo, observando-se, em seguida, o 

procedimento previsto no art. 543-C, §§ 7° e 8º, do Código de Processo Civil.

Sustenta a Agravante, em síntese (fl. 677e):

12. A Agravante não concorda com a decisão que sobrestou o 
apelo especial da União, uma vez que a tese contida na 
presente lide é distinta da discutida no recurso especial 
paradigma utilizado como base para o sobrestamento (REsp 
1.221.170/PR). Diversa a ponto de o próprio STJ ter, 
expressamente, assim se manifestado em processo idêntico a 
este (vide REsp 1.235.979/RS).
13. Por consequência, o julgamento do presente REsp não 
está vinculado ao do referido precedente judicial, não se 
aplicando a sistemática do sobrestamento.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

689e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.640.515 - RS (2016/0309607-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALISUL ALIMENTOS SA 
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER  - RS036876 
   DANIEL EARL NELSON  - RS045438 
   MARCELO SILVAPOLTRONFERI  - RS058395 
   DAVI LAUFFER  - RS088756 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento 

do Agravo Interno.

Consoante o disposto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do 

Código de Processo Civil de 2015, caberá agravo interno, no prazo de quinze 

dias úteis, ao órgão competente para o julgamento do feito, para que este 

confirme ou reforme a decisão agravada.

Inicialmente, anoto que a jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal Justiça firmou-se no sentido de que o mero pedido de 

reconsideração não suspende ou interrompe o prazo para a interposição do 

recurso próprio. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. RECURSO RECEBIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART. 522 
DO CPC.  ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE AFIRMA 
INTEMPESTIVIDADE.
1. Ante a notória pretensão de modificação do resultado do 
julgamento monocrático via embargos de declaração e em 
observância aos princípios da fungibilidade e economia 
processual, recebem-se os embargos como agravo 
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regimental.
2. O acórdão recorrido afirmou a intempestividade do agravo 
do art.
522 do CPC, asseverando sua interposição não da data da 
recusa da nomeação, mas do indeferimento do pedido de 
reconsideração.
3. O pedido de reconsideração não interrompe ou suspende o 
prazo recursal. Precedentes: AgRg no AREsp 152.134/PB, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
10/08/2012; AgRg no Ag 1147332/BA, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Quinta Turma, DJe 25/06/2012; AgRg no AREsp 
58.638/SC, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 
04/06/2012.
4. Agravo regimental não provido.
(EDcl no AREsp 96.699/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 
16/10/2012).

Observo que o recurso revela-se intempestivo, porquanto a 

decisão monocrática de fls. 616/619e foi publicada no Diário da Justiça 

Eletrônico em 19.12.2016, segunda-feira (fl. 620e), esgotando-se o prazo 

recursal de quinze dias úteis em 21.02.2017, terça-feira, sendo que o 

protocolo data de 07.04.2017, sexta-feira.

Nessa linha, colaciono os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. INTEMPESTIVIDADE. INOBSERVÂNCIA DO 
PRAZO RECURSAL.
1. Publicada a decisão agravada sob a égide do CPC/2015,  o 
prazo para interpor o recurso de agravo interno é de 15 dias, 
conforme dicção do art. 1.003, § 5º, do CPC/2015, que será 
computado em dias úteis, nos termos do art. 219 desse 
mesmo diploma.
2. Conforme se observa dos autos, a decisão agravada foi 
publicada no dia 07/06/2016 (fl. 170), de forma que o prazo 
recursal iniciou-se em 08/06/2016 (quarta-feira), e teve como 
termo final o dia 28/06/2016 (terça-feira).
3. Mostra-se intempestivo, portanto, o agravo interno 
protocolado na Secretaria desta Corte Superior somente em 
18/07/2016 (fl. 174).
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 903.304/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 05/10/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
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INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. RECURSO PROTOCOLIZADO 
FORA DO PRAZO DE QUINZE DIAS ÚTEIS PREVISTO NO 
ARTIGO 1.003, § 5º C/C 219 DO CPC/2015. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. É intempestivo o agravo interno interposto após o prazo de 
15 (quinze) dias previsto no artigo 1.003, § 5º c/c 219 do 
Código de Processo Civil de 2015.
2. No caso dos autos, o prazo para a interposição do agravo 
interno começou a fluir no dia 22/4/2016 e encerrou-se no dia 
12/5/2016, entretanto, o referido recurso somente foi 
protocolizado em 13/5/2016.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1586226/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 
12/08/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO  INTERPOSTO  
FORA  DO  PRAZO. INTEMPESTIVIDADE.
É intempestivo o agravo interno interposto contra decisão 
monocrática publicada na vigência do Novo Código de 
Processo Civil, em desobediência ao prazo legal previsto nos 
arts. 1.021, c/c 219 e 1.070 do NCPC e art. 4º, §§ 3º e 4º, da 
Lei 11.419/2006.
Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 873.075/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 
21/06/2016).

Isto posto, NÃO CONHEÇO do recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0309607-0 REsp 1.640.515 / RS

Números Origem:  50013296720164047108  RS-50013296720164047108

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ALISUL ALIMENTOS SA 
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER  - RS036876 

 DANIEL EARL NELSON  - RS045438 
 MARCELO SILVAPOLTRONFERI  - RS058395 
 DAVI LAUFFER  - RS088756 

INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALISUL ALIMENTOS SA 
ADVOGADOS : HAROLDO LAUFFER  - RS036876 

 DANIEL EARL NELSON  - RS045438 
 MARCELO SILVAPOLTRONFERI  - RS058395 
 DAVI LAUFFER  - RS088756 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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